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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº  05/2020

As Pró-reitorias de Ensino (PROEN), Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PPPI), Extensão

(PROEX), Assessoria de Comunicação (ASCOM) e Procuradoria-Geral Federal (PGF) do

IFSULDEMINAS, em conjunto com as Diretorias de Desenvolvimento de Educacional dos

Campi, considerando o art. 22 e 23 da Lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e o inciso

XXVII do art. 5º, X, da Constituição Federal de 1988, estabelecem orientações sobre direitos

autorais e direito de imagem dos agentes públicos participantes dos programas

emergenciais de Ensino Remoto nos Campi do IFSULDEMINAS durante o período de

pandemia de COVID-19. 

Art. 1º Os agentes públicos vinculados ao IFSULDEMINAS que utilizarem o

recurso da gravação de videoaulas ou fizerem transmissões síncronas - também conhecidas

como lives ou webinários - durante o período em que estiverem em vigor programas

emergenciais de ensino remoto em decorrência da pandemia de COVID-19 terão

resguardados seus direitos individuais à proteção de imagem e voz.

§1º Para que se cumpra o previsto no caput, o docente participante do

programa emergencial de ensino remoto, ao gravar uma videoaula, deverá advertir seu

expectador sobre o uso indevido de conteúdo, de imagem e de voz, sendo que tal ato

poderá ser executado conforme o que segue:

I Uso, no vídeo disponibilizado, de tarja inicial, anterior ao início da aula, com os

seguintes dizeres:

“O material a seguir é uma videoaula apresentada pelo(a) professor(a)

(NOME), como material pedagógico do IFSULDEMINAS, dentro de seu

Programa Emergencial  de Ensino Remoto dada a pandemia da COVID-19.

Seu uso, cópia e ou divulgação em parte ou no todo, por quaisquer meios

existentes ou que vierem a ser desenvolvidos,  somente poderá ser feito,

mediante autorização expressa deste docente e do IFSULDEMINAS.  Caso

contrário, estarão sujeitos às penalidades legais vigentes”. 

II Leitura do texto supra pelo próprio autor da videoaula, na gravação, antes do

início do conteúdo da mesma.

§2º O agente público participante do programa emergencial de ensino remoto

deverá fazer upload da videoaula em plataformas oficialmente utilizadas na Instituição que

permitam o status de “não listado” ao vídeo, de modo a inibir que pessoas que não tenham

recebido o link de acesso possam fazer uso do material audiovisual.

§3º Será facultado ao agente público participantes do programa emergencial de

ensino remoto a realização de upload de videoaula ou outros conteúdos audiovisuais

autorais com o  status de “público” em quaisquer plataformas, sendo que, neste caso,

entender-se-á que o autor cede automaticamente e sob sua responsabilidade sua peça

audiovisual para outros fins - pedagógicos ou não - que não sejam exclusivamente o uso

dentro do programa emergencial de ensino remoto ao qual está vinculado

Art. 2° Os agentes públicos participantes dos programas emergenciais de

ensino remoto poderão, judicialmente, requerer dos terceiros que usarem o material

indevidamente, de acordo com o inciso XXVIII, alínea “a” do art. 5° da Constituição Federal,
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